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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ARROIO DO PADRE
Av. Dezessete de Abril, nº 347. Centro. Arroio do Padre/RS.
Telefone: (53) 3224-9126.
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 07/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 23/2020 - DISPENSA DE LICITAÇÃO 21/2020

Contrato administrativo para prestação de serviços que entre si celebram a Câmara Municipal de Vereadores de Arroio do Padre e o Dr. Neri Schiller, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/1993, e Processo Licitatório 23/2020 – Dispensa de Licitação 21/2020, para realização de exames admissionais, periódicos, de retorno ao trabalho e demissionais e para elaboração do PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), do PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) e do LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho) para a Câmara Municipal de Vereadores de Arroio do Padre.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARTIGO 24, INCISO II DA LEI 8.666/93.

A Câmara Municipal de Vereadores de Arroio do Padre/RS, localizada na Av. Dezessete de Abril, nº 347, que tem por seu representante legal o Sr. Presidente da Câmara Municipal Vilson Pieper, a seguir denominado simplesmente de CONTRATANTE, e, de outro o Dr. Neri Schiller, RG: 7011290405, CPF: 141.074.490-68, com Consultório localizado na Rua Voluntários da Pátria, nº 1553, Cidade de Pelotas/RS, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, celebram entre si o presente Contrato de Prestação de Serviços expressas em epígrafe conforme cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

O contratado obriga-se a realizar os exames admissionais, periódicos, de retorno ao trabalho, demissionais e prestar a elaboração do PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), do PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) e do LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho) para a Câmara Municipal de Vereadores de Arroio do Padre.
CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO:

O CONTRATADO executará os serviços e passará todas as informações necessárias ao setor de Departamento Pessoal e Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Arroio do Padre, o qual é responsável por manter as informações dos servidores da Câmara Municipal de Arroio do Padre.
Parágrafo Primeiro: Os exames ocupacionais serão realizados no consultório do contratado, sito na Rua Voluntários da Pátria nº 1553, centro, Pelotas ou em local apropriado, no prédio da contratante.
1. Os exames ocupacionais serão previamente agendados pela contratante, devendo os empregados ou candidatos a ingresso na empresa dirigirem-se ao consultório do contratado ou em suas dependências em dia e hora previamente marcados e portando a documentação necessária.
2. Realizado o exame ocupacional o contratado emitirá o respectivo atestado de saúde ocupacional (ASO) em duas vias, o qual será entregue ao empregado/candidato.
Parágrafo Segundo: O CONTRATADO não poderá cobrar sob qualquer título ou pretexto, valores suplementares aqueles estabelecidos para execução dos serviços elencados do presente contrato.
1. A execução do presente contrato não implica vínculo empregatício, nem exclusividade de colaboração entre CONTRATANTE e CONTRATADO nem com os terceiros por estes contratados para execução do objeto do presente contrato.
2. Para cumprimento do presente objeto, o CONTRATADO se obriga a oferecer todas as despesas necessárias para a plena execução dos serviços contratados.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA:

O presente contrato terá o prazo de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos nos termos do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, inciso II.
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO:

Os valores ajustados, incluindo todos os custos diretos e indiretos aceitos pelo CONTRATADO são entendidos pelo valor de: Exames admissionais, periódicos, demissionais e de retorno ao trabalho: R$ 40,10 (quarenta reais e dez centavos) cada. PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) e LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho): R$ 296,64 (duzentos e noventa e seis reais e sessenta e quatro centavos) cada.
Parágrafo Primeiro: São realizados em média 3 exames ocupacionais por ano.
CLÁUSULA QUINTA – FORMA DE PAGAMENTO:

O pagamento será feito após a entrega dos laudos ou do atendimento da consulta ocupacional mediante apresentação da nota fiscal.
“No caso de atraso de pagamento, por culpa da Contratante, o valor devido será acrescido de encargos moratórios a partir do dia subsequente ao do vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento, devendo ser equivalente a: 
a) meio por cento no mês do vencimento, calculados pro rata tempore-die, de forma não composta, corrigidos pelo IGP-M; 
b) multa de 2% (dois por cento) do valor da Nota Fiscal/Fatura.” 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO:

Os preços acordados neste serão poderão ser reajustados após 12 meses, considerando o percentual do IGP-M (Índice Geral de Preços – Mercado) ou outro que vier a substituí-lo.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO:

A fiscalização será exercida pela CONTRATANTE, através dos profissionais especialmente designados para este fim por meio de Portaria.
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO DA DESPESA:

As despesas com o objeto do presente contrato, correrão por conta da dotação orçamentaria 09 – 3.3.90.36.00.00.00.00.0001 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES:

O CONTRATADO será responsável pela indenização de danos causados ao município ou a terceiros, decorrente de ação ou omissão voluntária negligência, imperícia e/ou imprudência por ele praticado.
Parágrafo Primeiro: A responsabilidade de que trata este item estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos da legislação vigente.
Parágrafo Segundo: Pela inexecução total ou parcial do que foi proposta a empresa/pessoa física sofrerá as seguintes penalidades:
a) Cumprir com a disponibilização do objeto com atraso injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias, após os quais será considerado como inexecução: multa de 0,5% ao dia sobre o valor da proposta e advertência;
b) Desistência injustificada de proposta: multa de 10% sobre o valor da proposta e advertência;
c) Indisponibilidade total ou parcial do objeto por parte da Contratada: multa de 20% sobre os valores pagos e indisponibilidade e suspensão do direito de participar de licitação e de contratar com a Administração Pública pelo período de até 02 (dois) anos.
‘’Juntamente com as penalidades descritas na alínea “b” e “c” acima, poderá facultada a prévia defesa nos termos da lei, ser feita a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.’’
Parágrafo Terceiro: As multas poderão ser cobradas mediante descontos do recebimento que a CONTRATADA fizer jus.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO:

Constituem motivos para rescisão contratual o não cumprimento de cláusulas e condições pactuadas no decorrer do presente contrato, bem como os motivos elencados na Lei Federal 8.666/93 sem prejuízo de multas e sanções previstas na cláusula nona.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

A CONTRATANTE obriga-se á:
a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida na cláusula quinta deste contrato; 
b) Exercer a fiscalização geral, previsto neste contrato, através de seus prepostos devidamente credenciados, que exercerão os serviços específicos da Fiscalização. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

A CONTRATADA obriga-se á:
a) Prestar o serviço da forma acordada neste contrato, sem proceder alterações sem prévia e expressa aprovação da CONTRATANTE;
b) Responder, como única responsável, pelo fornecimento dos serviços e materiais contratados, pela qualidade dos mesmos; 
c) Cumprir as normas legais, regulamentares e administrativas aplicáveis à segurança, higiene e medicina do trabalho.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RETENÇÃO DE PAGAMENTO:

Em caso de não cumprimento das obrigações elencadas neste contrato, o pagamento somente será realizado depois de sanados todos os problemas. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente contrato fundamenta-se:
a) Na lei nº 8.666/93, Artigo 24, Inciso II e alterações posteriores;
b) No Processo Administrativo nº 23/2020 – Dispensa de Licitação nº 21/2020.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO:

O presente instrumento será publicado, em resumo, em imprensa oficial, consoante dispõe o artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO:

As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Pelotas/RS, com a prévia e expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais dúvidas ou controvérsias resultante do presente contrato.

E por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato em duas vias de igual teor e forma para que se produzam seus jurídicos efeitos.
Arroio do Padre/RS, 08 de setembro de 2020.
______________________________________
Vilson Pieper
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
de Arroio do Padre
CONTRATANTE
______________________________________
 Dr. Neri Schiller
CONTRATADO
